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EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À
EXECUÇAO FISCAL. INOVAÇÃO RECURSAL. RECURSO CONHECIDO EM PARTE.
MÉRITO. COBRANÇADE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. CDAS. PROTESTO POR FALTA
DE PAGAMENTO. MEIO DE COERÇÃO INDIRETO. LEI Nº 9.492/97. LEGALIDADE.

RECURSO PARCIALMENTESUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE. DEPÓSITO. AUSÊNCIA.
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. DECISÃO MANTIDA.

1. Aquestão relativa à necessidade de cancelamento das CDAS não foi analisada na decisão agravada,
de forma que a apresentação no agravo caracteriza inovação recursal, e sua análise acarretaria em
supressão de instância. Recurso parcialmente conhecido.

2. Não se verifica qualquer ilegalidade na realização dos protestos pela Fazenda Pública Distrital,
instrumento legítimo de coação indireta para o pagamento do débito tributário, autorizado pela Lei n.º
9.492/97, que possibilita a utilização do protesto para comprovação do não pagamento de Certidão de
Dívida Ativa

3. O protesto de CDA, instrumento legítimo de coação indireta, pode ser efetuado com base no juízo de
conveniência e oportunidade da Fazenda Pública, não constituindo arbitrariedade, ilegalidade nem
violação aos princípios da menor onerosidade ou proporcionalidade, podendo ser utilizada mesmo após
o ajuizamento da execução, quando a exigibilidade do crédito tributário não estiver suspensa.

4. Apenas o depósito integral em dinheiro suspende a exigibilidade da CDA. Súmula 112 do Superior
Tribunal de Justiça

5. Recurso parcialmente conhecido e, na parte conhecida, não provido. Decisão mantida.



ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores do(a) 1ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios, RÔMULO DE ARAÚJO MENDES - Relator, HECTOR VALVERDE
SANTANA - 1º Vogal e TEÓFILO CAETANO - 2º Vogal, sob a Presidência da Senhora
Desembargadora SIMONE LUCINDO, em proferir a seguinte decisão: CONHECER EM PARTE DO
AGRAVO DE INSTRUMENTO E, NA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO. DECISÃO
UNÂNIME., de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 10 de Dezembro de 2018

Desembargador RÔMULO DE ARAÚJO MENDES
Relator

RELATÓRIO

 Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por AMBEV S/Aem face de decisão proferida pelo Juízo
da Primeira Vara de Execução Fiscal do Distrito Federal, que, nos autos da Execução Fiscal
2014.01.1.153479-0 indeferiu o pedido da agravante de cancelamento do protesto de CDAs realizado
pelo agravado.

A agravante explica que a parte agravada ajuizou Execução Fiscal para cobrança de diversas CDAs;
que garantiu toda a execução através de apólice de seguro garantia e que, ainda assim, a parte agravada
protestou as CDAs. Elucidou ter requerido o cancelamento do protesto, ante a garantia prestada e que o
juízo indeferiu o pedido. Salienta a necessidade de reforma da decisão.

Alega a necessidade de cancelamento de algumas CDAs, ante ao reconhecimento administrativo e
integral recolhimento dos valores, devidamente reconhecido pelo Fisco. Sustenta a impossibilidade de
protesto de dívida garantida. Aduz que com a apresentação de caução judicial a dívida resta garantida,
inexistindo motivos para o protesto, que é medida destinada a devedores inertes, o que não é o caso da
agravante. Tece considerações e colaciona julgados. Requer o conhecimento do recurso e a concessão
do efeito suspensivo ao recurso. No mérito, pugna pelo provimento do recurso, reformando-se a
decisão agravada e determinando o cancelamento do protesto realizado.

Preparo IDs 5055464.

Junta documentos.

Despacho ID intimando a parte a se manifestar sobre eventual não conhecimento parcial do recurso, o
que foi feito através da petição ID 5198517.

A decisão de id nº 5353708 conheceu parcialmente do agravo e indeferiu o pedido de atribuição de
efeito suspensivo ao recurso.

Sem resposta, conforme certidão id. 5886340.

É o relatório.

Peço dia para julgamento.



VOTOS

O Senhor Desembargador RÔMULO DE ARAÚJO MENDES - Relator

1. INOVAÇÃO RECURSAL

A parte alega a necessidade de cancelamento de algumas CDAs, argumentando que já houve
cancelamento administrativo.

Entretanto, tal pedido não foi apresentado ao juízo na Execução Fiscal na petição que deu causa a
decisão, e, consequentemente, não foi analisada pelo juízo na decisão agravada, de forma que sua
análise no presente recurso acarretaria em supressão de instância.

Desta forma,  do recurso quanto ao pedido de cancelamento de CDAs.NÃO CONHEÇO

Conheço em parte do recurso interposto, por estarem presentes os pressupostos de admissibilidade
recursal.

2. MÉRITO

Indeferi o pedido de atribuição de efeito suspensivo ao recurso e, no mérito, mantenho o entendimento
de que o agravo não deve ser provido.

Para tanto, valho-me, em parte, das mesmas razões apresentadas na decisão id. nº 5205177, as quais
transcrevo:

A Lei nº 9.492/97, com as alterações promovidas pela Lei nº 12.767/2012, que regulamentou os
serviços concernentes ao protesto de títulos, assim prevê:

Art. 1º Protesto é o ato formal e solene pelo qual se prova a inadimplência e o descumprimento de
obrigação originada em títulos e outros documentos de dívida. Parágrafo único. Incluem-se entre os
títulos sujeitos a protesto as certidões de dívida ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos
Municípios e das respectivas autarquias e fundações públicas.

Pela simples leitura do texto legal, entende-se que protesto é meio legal e legítimo de se atestar
formalmente o inadimplemento de título ou de documento de dívida, podendo o credor registrá-lo
enquanto o correspondente crédito permanecer hígido.

Desta forma, o protesto constitui meio idôneo a disposição do credor, que busca forçar,
indiretamente, o devedor a pagar a dívida cobrada, ante as dificuldades que o protesto cria para
operações comerciais com outros fornecedores e instituições financeiras.

Pacífico o entendimento jurisprudencial no sentido de que o protesto de CDA é legal e legítimo.
Vejamos:



PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PROTESTO DE CDA. LEI 9.492/1997.
ADMISSIBILIDADE.

 1. A jurisprudência da Segunda Turma do STJ, revisando entendimento anterior, concluiu pela
legalidade do protesto da CDA desde a entrada em vigor da Lei 9.494/1997, o que veio a ser
reforçado após a modificação promovida pela Lei 12.767/2012.

2. Vale acrescentar que, no julgamento da ADI 5.135/DF, a Suprema Corte confirmou a
constitucionalidade do protesto da CDA.

Entendeu-se, conforme descrito pelo e. Ministro Luís Roberto Barroso, relator, que "O protesto das
certidões de dívida ativa constitui mecanismo constitucional e legítimo por não restringir de forma
desproporcional quaisquer direitos fundamentais garantidos aos contribuintes e, assim, não constituir
sanção política".

3. Recurso Especial provido.

(REsp 1691989/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em
16/11/2017, DJe 19/12/2017)

TRIBUTÁRIO. PROTESTO DE CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 1º
DA LEI N. 9.492/97, INCLUÍDO PELA LEI N. 12.737/2012. APLICAÇÃO A SITUAÇÕES
ANTERIORES À ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. POSSIBILIDADE. NATUREZA MERAMENTE
INTERPRETATIVA.

 1. A orientação da Segunda Turma deste Tribunal Superior é no sentido de admitir o protesto da
CDA, mesmo para os casos em que o crédito foi inscrito em Dívida Ativa em período anterior à
inserção do parágrafo único do art. 1º da Lei n. 9.492/1997, levada a efeito pela Lei n. 12.737/2012,
tendo em vista o caráter meramente interpretativo da novel legislação. Precedente: REsp
1.126.515/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/12/2013, DJe
16/12/2013.

2. Recurso especial provido.

(REsp 1596379/PR, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª
REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 14/06/2016)

No caso dos autos, o agravante argumenta que, havendo garantia da dívida, é incabível o protesto.

O Código Tributário Nacional assim dispõe sobre a suspensão da exigibilidade do crédito tributário:

Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:

I - moratória;

II - o depósito do seu montante integral;

III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário
administrativo;

IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança.



V – a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial;

VI – o parcelamento.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não dispensa o cumprimento das obrigações assessórios
dependentes da obrigação principal cujo crédito seja suspenso, ou dela conseqüentes.

Nota-se que a mera garantia da execução não tem o condão de suspender a exigibilidade do crédito
tributário, servindo senão para permitir o ajuizamento de embargos à execução pelo executado ou,
em alguns casos excepcionais, para subsidiar eventual pretensão de expedição de Certidão Positiva
com Efeitos de Negativa.

Desta forma, não estando suspenso o crédito, resta mantido o direito do credor de optar por realizar
o protesto, ante a existência do crédito e da mora.

Além disto, a suspensão do trâmite da execução fiscal não conduz à inexigibilidade do crédito
tributário; de forma que só com a comprovação por parte do devedor de alguma das situações
arrolado no art. 151 do CTN seria possível obstar eventual protesto de CDA.

Assim, não tendo a agravante demonstrado que o crédito encontra-se suspenso, não há que se falar
em cancelamento do protesto realizado de forma legítima.

Neste sentido é pacífico o entendimento desta eg. Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO LIMINAR. AÇÃO DE EXECUÇÃO
FISCAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PROTESTO DA CDA. SUSPENSÃO. GARANTIA DO JUÍZO.
PENHORA NÃO REALIZADA. INEXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ART. 151, CTN.
RECURSO IMPROVIDO.

(...)

2. O protesto é ato formal cuja finalidade primordial é provar a inadimplência de um crédito.

2.1. Nos termos do art. 1º e parágrafo único, da Lei 9.492/1997, ?protesto é o ato formal e solene
pelo qual se prova a inadimplência e o descumprimento de obrigação originada em títulos e outros
documentos de dívida?. ?Incluem-se entre os títulos sujeitos a protesto as certidões de dívida ativa da
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas autarquias e fundações
públicas?.

3. Nos termos do art. 151, do CTN, o executado poderá fazer jus à suspensão da exigibilidade do
crédito tributário ou à suspensão da própria execução fiscal, neste último, desde que garantido o
juízo, mediante a interposição de embargos (Lei nº 6.830/80, art. 16), onde deverá opor toda matéria
útil à sua defesa.

3.1. No entanto, a suspensão do trâmite da execução fiscal não conduz, por si só, à inexigibilidade do
crédito tributário, de modo a obstar superveniente protesto da dívida fiscal, fazendo-se necessário
que o devedor comprove a ocorrência de uma das situações previstas no art. 151, do CTN.

4. Mesmo que a garantia ofertada pelo agravante ao Juízo fosse efetivada, ela não teria o condão de
suspender a exigibilidade do crédito tributário, servindo, tão somente, para permitir o oferecimento
dos embargos à execução pelo executado, ou para subsidiar eventual pretensão de Certidão Positiva
com Efeitos de Negativa.



5. Assim, como o agravante não demonstrou que a execução fiscal referente à Certidão da Dívida
Ativa (CDA) protestada encontra-se nas hipóteses previstas no art. 151, do CTN, não merece ser
acolhida a pretensão de suspensão imediata dos efeitos do protesto da CDA 5017447439 e de
expedição de ofício ao Cartório de Protesto de Taguatinga-DF, bem como ao SERASA, de forma a
impedir a divulgação de informações desabonadoras.

6. Recurso improvido.

(Acórdão n.1111387, 07049459020188070000, Relator: JOÃO EGMONT 2ª Turma Cível, Data de
Julgamento: 25/07/2018, Publicado no DJE: 31/07/2018. Pág.: Sem Página Cadastrada.)

DIREITO TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE
PROTESTO DE TÍTULO. DANOS MORAIS. EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA.
PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. VERIFICAÇÃO. PROTESTO. LEI Nº 9.492/97. LEGALIDADE.
INOCORRÊNCIA DE ARBITRARIEDADE. AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO
CRÉDITO FISCAL. EXERCÍCIO REGULAR DO DIREITO DO CREDOR. DISCRICIONARIEDADE
DO ADMINISTRADOR PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE GARANTIA DA DÍVIDA FISCAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. DIREITO INTERTEMPORAL. LEI NOVA.
MARCO TEMPORAL PARA A APLICAÇÃO DAS REGRAS PERTINENTES INTRODUZIDAS PELO
CPC/15. DATA DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA. PRECEDENTES DO C. STJ. HONORÁRIOS
RECURSAIS. CABIMENTO. SENTENÇA MODIFICADA.

1. O protesto é meio legal e legítimo de se atestar formalmente o inadimplemento de título ou de
documento de dívida, podendo o credor registrá-lo enquanto o correspondente crédito permanecer
hígido.

 2. A suspensão do trâmite da execução fiscal não conduz, por si só, à inexibilidade do crédito
tributário de modo a obstar um superveniente protesto da dívida fiscal, sendo exigido para tanto que
o devedor comprove a ocorrência de uma das situações legalmente previstas (CTN, art. 151).

3. No caso, observa-se que a execução fiscal referente à Certidão da Dívida Ativa (CDA) protestada
foi ajuizada em 11/11/2015 - portanto, após a entrada em vigor da Lei Complementar nº 118/2015,
que alterou o art. 174, I, do CTN -, de modo que o mero despacho que determinou a citação do
devedor interrompeu o interstício prescricional para cobrança do crédito nela inscrito, o que denota
que o protesto foi realizado dentre do correspondente prazo de cobrança, não havendo que se falar
pois em prescrição do direito de protestar a dívida fiscal em comento.

4. Eventual efeito suspensivo concedido aos embargos do devedor não enseja, de per si, a suspensão
da exigibilidade do crédito tributário, autorizada apenas nas hipóteses do art. 151 do CTN. Portanto,
mesmo se tivesse sido processado os embargos outrora ajuizados pelo devedor, na ausência de causa
que sustasse, ao menos temporariamente, a exigibilidade do título executivo fiscal, não haveria óbices
ao registro do protesto ou de outras medidas em direito admitidas para cobrança do crédito
tributário, de acordo com a discricionariedade do administrador público, sem esquecer que ocrédito
tributário em aberto é indisponível (CTN, arts. 141 c/c 156 e SS).

5. Ainda que uma efetiva garantia da execução, que não restara verificada no caso, em tese, pudesse
viabilizar a obtenção de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa e a oposição de embargos do
devedor, a penhora de bens, sozinha, ainda que representando a totalidade da dívida fiscal cobrada,
não impediria ou sobrestaria o registro do protesto pelo tabelionato competente, repise-se, posto que
tal medida, ocasionalmente adotada pela fazenda pública, constitui um exercício regular do seu
direito de credora, não havendo que se falar em abuso ou desvio de finalidade quando o
administrador optar por esse caminho.

6. Por conseguinte, nos termos da novel redação do art. 1º da Lei do Protesto de Títulos (Lei nº
9.492/97), efetuar ou não o protesto de CDA é medida que se situa na esfera de discricionariedade da



Fazenda Pública, a quem competirá fazer o correspondente juízo de conveniência e oportunidade. Na
espécie, optando ela por levar a dívida tributária a protesto, a fim de buscar indiretamente a sua
satisfação, não há que falar em arbitrariedade do ente público tampouco em ilegalidade, ainda que já
ajuizada a correspondente execução fiscal, na medida em que a exigibilidade do crédito tributário
não restara suspensa.

(...)

12. APELAÇÃO DO AUTOR CONHECIDA E IMPROVIDA. RECURSO ADESIVO DO RÉU
CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA MODIFICADA.

(Acórdão n.982749, 20150111006400APC, Relator: ALFEU MACHADO 1ª TURMA CÍVEL, Data de
Julgamento: 23/11/2016, Publicado no DJE: 07/12/2016. Pág.: 147-160)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
RELAÇÃO TRIBUTÁRIA. ICMS. AÇÃO CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO. DÉBITO
TRIBUTÁRIO INSCRITO NA DÍVIDA ATIVA. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE.
EXIGIBILIDADE. SUSPENSÃO. DEPÓSITO. MONTANTE INTEGRAL DO DÉBITO.
INEXISTÊNCIA. FIANÇA BANCÁRIA. EQUIPARAÇÃO. INVIABILIDADE. SUSPENSÃO DA
EXECUÇÃO FISCAL E DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE.
ENTENDIMENTO FIRMADO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. SUSPENSÃO DO TRÂNSITO DO EXECUTIVO. SUSPENSÃO DA
EXIGIGIBILIDADE POR VIA OBLÍQUA. IMPOSSIBILIDADE (CTN, art. 151, II; STJ, Súmula 112;
REsp 115. 666-8).

 1. A suspensão da exigibilidade do crédito tributário retratado em certidão de dívida ativa
formalmente perfeita e revestida de presunção de legitimidade quanto à sua constituição e ao débito
que retrata depende da oferta de depósito equivalente à obrigação questionada, tornando-se
imperioso o indeferimento de medida antecipatória endereçada àquele desiderato se ausente o
recolhimento do equivalente à obrigação tributária como pressuposto para desprovê-la da
exigibilidade que lhe é inerente (CTN, arts. 151, II e V; STJ, Súmula 112).

 2. A fiança bancária, conquanto admitida para fins de segurança do juízo, não é equiparável ao
depósito integral do débito para fins de suspensão da exigibilidade do crédito tributário ante a
taxatividade do art. 151 do Código Tributário Nacional, de modo que a cautela calcada em fiança
bancária, conquanto hábil a ensejar a sustação do protesto do título executivo tributário, não pode
ser aproveitada para suspender a exigibilidade do credito tributário, donde, aviado o executivo fiscal,
seu trânsito não pode ser sobrestado em razão do aviamento de ação desconstitutiva precedida do
oferecimento da garantia, porquanto implicaria o sobrestamento a suspensão da exigibilidade do
débito por via oblíqua.

3. Agravo conhecido e provido. Unânime.

(Acórdão n.984087, 20160020170266AGI, Relator: TEÓFILO CAETANO 1ª TURMA CÍVEL, Data
de Julgamento: 23/11/2016, Publicado no DJE: 05/12/2016. Pág.: 216-235)

Ante o exposto,  do agravo de instrumento. Na parte conhecida, CONHEÇO EM PARTE NEGO
 ao agravo de instrumento, mantendo incólume a decisão agravada.PROVIMENTO

É como voto.



O Senhor Desembargador HECTOR VALVERDE SANTANA - 1º Vogal
Com o relator

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - 2º Vogal
Com o relator

DECISÃO

CONHECER EM PARTE DO AGRAVO DE INSTRUMENTO E, NA EXTENSÃO, NEGAR-LHE
PROVIMENTO. DECISÃO UNÂNIME.


